
uma abordagem
introdutória



Aos brasileiros e 
estrangeiros residentes no 
país são garantidas a 
inviolabilidade dos direitos:inviolabilidade dos direitos:

vida, liberdade, igualdade, 
segurança e propriedade.





Raízes do 
conceito

PRINCÍPIOS DE 
CONVIVÊNCIA, 
DE JUSTIÇA E A 
PRÓPRIA IDÉIA 
DE DIGNIDADE 
HUMANA

•Código de Hamurabi

•Os profetas judeus

•Gregos e Romanos

•Cristianismo



Raízes do 
conceito

Primeira 
Geração

DIREITOS 
INDIVIDUAIS

DIREITOS DA 
LIBERDADE

•Declaração da 
Virgínia (EUA - 1776)

•Declaração dos 
Direitos do Homem e 
do Cidadão (França -
1789)



Raízes do 
conceito

Primeira 
Geração

Segunda 
Geração

DIREITOS 
SOCIAIS

DIREITOS DA 
IGUALDADE

•Início do Século XX

•Direitos Sociais, 
Econômicos e 
Culturais



Raízes do 
conceito

Primeira 
Geração

Segunda 
Geração

Terceira 
Geração

DIREITOS DOS 
POVOS

DIMENSÃO 
PLANETÁRIA E 
INTERGERACIONAL

•Direitos à vida

•Direitos difusos

•Princípios ambientais



Raízes do 
conceito

Primeira 
Geração

Segunda 
Geração

Terceira 
Geração

Quarta 
Geração

MANIPULAÇÃO DA 
VIDA

BIOÉTICA

•Biodireito

•Biossegurança



INTERESSE

DIREITO



Transindividual, de natureza 

indivisível, de que são titulares 

pessoas indeterminadas e ligadas por 

circunstâncias de fato. (CDC, art. 81)

Direito difuso:

circunstâncias de fato. (CDC, art. 81)

- indeterminação do sujeito;

- indivisibilidade do objeto;

- vínculo fático que liga os sujeitos 
entre si



Quanto aos 
sujeitos

Quanto ao 
objeto

Quanto ao 
vínculo dos 

sujeitos

DIFUSOS Indeterminados Indivisível Fático, 
determinado 
pela 
circunstância

Quadro comparativo

circunstância

COLETIVOS Determinados Indivisível Jurídico

INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS

Determinados Divisível Fático, 
determinado 
pela origem 
comum da lesão



Defesa Judicial:

Ação Popular
regulada pela Lei nº 4.717/65regulada pela Lei nº 4.717/65

Ação Civil Pública
regulada pela Lei nº 7.347/85



-Portadores de Deficiência – Lei 7.853/89

-Mercado de Valores Mobiliários – Lei 7.913/89

-Criança e Adolescente – Lei 8.069/90

Outras tutelas por via de A.C.P.

-Consumidor – Lei 8.078/90

-Improbidade Administrativa – Lei 8.429/92

-Idoso – Lei 10.741/2003


